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Apelação/Remessa Necessária Nº 5015358-82.2016.4.04.9999/PR
RELATOR : ROGERIO FAVRETO
APELANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
APELADO : MARTHA SOUZA DO COUTO
ADVOGADO : USSAIMA ADDI DE ANDRADE

: CIRINEU DIAS

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  RURAL  POR  IDADE.
TRABALHADOR  RURAL.  REQUISITOS  LEGAIS.  COMPROVAÇÃO.  INÍCIO
DE PROVA MATERIAL, COMPLEMENTADA POR PROVA TESTEMUNHAL.
1. Procede o pedido de aposentadoria  rural por  idade quando atendidos os  requisitos

previstos nos artigos 11, VII, 48, § 1º e 142, da Lei nº 8.213/1991.
2.  Comprovado  o  implemento  da  idade  mínima  (sessenta  anos  para  o  homem  e  de

cinqüenta e cinco anos para a mulher), e o exercício de atividade rural por tempo igual ao número de
meses correspondentes à carência exigida, ainda que a comprovação seja feita de forma descontínua,
é devido o benefício de aposentadoria rural por idade à parte autora.

3.  Considera­se  comprovado  o  exercício  de  atividade  rural  havendo  início  de  prova
material  complementada  por  prova  testemunhal  idônea,  sendo  dispensável  o  recolhimento  de
contribuições para fins de concessão do benefício.

4.  Considerando  a  eficácia  mandamental  dos  provimentos  fundados  no  art.  497  do
CPC/2015  e  tendo  em vista  que  a  presente  decisão  não  está  sujeita,  em  princípio,  a  recurso  com
efeito  suspensivo,  determina­se  o  cumprimento  imediato  do  acórdão  no  tocante  à  implantação  do
benefício  da  parte  autora,  a  ser  efetivada  em  45  dias,  mormente  pelo  seu  caráter  alimentar  e
necessidade de efetivação imediata dos direitos sociais fundamentais.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 5ª
Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, negar provimento à apelação
do  INSS  e  à  remessa  necessária,  e  determinar  a  implantação  do  benefício,  nos  termos  do
relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Porto Alegre, 16 de agosto de 2016.

Desembargador Federal ROGERIO FAVRETO
Relator

Documento eletrônico assinado por Desembargador Federal ROGERIO FAVRETO, Relator, na forma
do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26
de março de 2010. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador
8404498v5 e, se solicitado, do código CRC 3FEF3FD2.
Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): Rogerio Favreto
Data e Hora: 18/08/2016 15:57



1/5/2017 Evento 64 - RELVOTO1

https://eproc.trf4.jus.br/eproc2trf4/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=41471885126495491010590286932&evento=41471885126495491… 1/10

Apelação/Remessa Necessária Nº 5015358-82.2016.4.04.9999/PR
RELATOR : ROGERIO FAVRETO
APELANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
APELADO : MARTHA SOUZA DO COUTO
ADVOGADO : USSAIMA ADDI DE ANDRADE

: CIRINEU DIAS

RELATÓRIO

Trata­se de ação em que a parte autora objetiva a concessão de aposentadoria rural
por idade em razão do desenvolvimento de atividades rurais em regime de economia familiar.

Sentenciando, o MM. Juiz assim decidiu:

Diante de todo o exposto, resolvendo o mérito da lide na forma do artigo 269, inciso I do CPC, julgo
procedente  o  pedido para  condenar o  INSS no pagamento do benefício  de  aposentadoria  por  idade
rural pelo valor de 01 (um) salário mínimo em favor da autora Martha Souza do Couto a partir da
data do requerimento administrativo (31/10/2011).

Os benefícios atrasados deverão  ser pagos em única parcela,  com  juros moratórios calculados com
base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termo da
regra do art. 1º­F da Lei nº 9.494/97,  com redação da Lei 11.960/09.  Já a correção monetária, por
força  da  declaração  de  inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  nº  11.960/09  (STF  ­  ADIN
4.357/DF), deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulado do
período (Superior Tribunal de Justiça ­ RESP 12700439/PR ­ Primeira Seção ­ Rel. Min. Castro Meira
­  DJ  02/08/2013),  excluindo­se  os  valores  atingidos  pela  prescrição  quinquenal,  caso  incida,  nos
termos da redação original do artigo 103 da Lei nº 8.213/91.

Condeno o INSS no pagamento das custas e despesas processuais e honorários advocatícios, os quais
fixo em 10% (dez por cento) sobre o total da condenação, excluídas as parcelas vincendas (súmula nº
111 do Superior Tribunal de Justiça).

Publique­se. Registre­se. Intimem­se.
Intimem­se o INSS.
Dou os presentes por intimados.
Sentença sujeita ao reexame necessário.

Irresignado, o INSS apela sustentando que a parte autora não comprovou efetivamente
o exercício da atividade  rural no período de carência, pois não é  trabalhadora  rural  em  regime de
economia familiar. Em caso de manutenção da sentença, requer que seja observado o disposto na Lei
11.960/2009 quanto à correção monetária.

Oportunizadas as contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.

É o relatório.

VOTO

Novo CPC (Lei 13.105/2015):
 
Direito intertemporal e disposições transitórias
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Consoante  a  norma  inserta  no  art.  14  do  atual  CPC,  Lei  13.105,  de  16/03/2015,  'a

norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados
os  atos  processuais  praticados  e  as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a  vigência  da  norma
revogada'.  Portanto,  apesar  da  nova normatização processual  ter  aplicação  imediata  aos  processos
em curso, os atos processuais já praticados, perfeitos e acabados não podem mais ser atingidos pela
mudança ocorrida a posteriori.

 
Nesses  termos,  para  fins  de  remessa  necessária  e  demais  atos  recursais,  bem  como

quanto aos ônus sucumbenciais, aplica­se a lei vigente na data em que proferida a decisão recorrida.
 
Considerações gerais sobre a aposentadoria rural por idade:
 
A  apreciação  de  pretensão  de  concessão  de  aposentadoria  por  idade,  no  caso  do

trabalhador rural qualificado como segurado especial (inciso VII do artigo 11 da Lei nº 8.213/1991),
deve ser feita à luz do disposto nos artigos 48, §§ 1º e 2º, 25, II, 26, III e 39, I, da Lei nº 8.213/1991.
Assim, necessária a comprovação do implemento da idade mínima (sessenta anos para o homem e
de cinquenta e cinco anos para a mulher) e do exercício de atividade rural por  tempo  igual ao
número  de meses  correspondentes  à  carência  exigida,  ainda  que  a  comprovação  seja  feita  de
forma  descontínua,  sendo  dispensável  o  recolhimento  de  contribuições.  Neste  sentido,  o
julgamento da APELREEX nº 0008606­53.2014.404.9999, Quinta Turma, de minha relatoria, D.E.
15/08/2014.

 
Não  se  pode  olvidar,  outrossim,  que  o  artigo  143  da  Lei  nº  8.213/1991,  tratando

genericamente  do  trabalhador  rural  que  passou  a  ser  enquadrado  como  segurado obrigatório  no
Regime Geral de Previdência Social (na forma da alínea  'a' do inciso I, ou do inciso IV ou VII do
Art.  11),  assegurou­lhe  o  direito  de  requerer  aposentadoria  por  idade,  no  valor  de  um  salário
mínimo,  durante  quinze  anos,  contados  a  partir  da  data  de  sua  vigência,  desde  que  comprove  o
exercício  de  atividade  rural,  ainda  que  descontínua,  no  período  imediatamente  anterior  ao
requerimento  do  benefício,  em  número  de meses  idêntico  à  carência  exigida. Complementando  o
artigo 143 na disciplina da transição de regimes, o artigo 142 da Lei nº 8.213/1991 estabeleceu que,
para o segurado  inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de  julho de 1991, bem como para o
trabalhador  e  o  empregador  rural  cobertos  pela  Previdência  Social  Rural,  a  carência  das
aposentadorias  por  idade,  por  tempo de  serviço  e  especial  deve  obedecer  a  uma  tabela  que  prevê
prazos menores no período de 1991 a 2010.

 
Quanto  ao  ano  a  ser  utilizado  para  verificação  do  tempo  de  atividade  rural

necessário  à  obtenção  do  benefício,  nos  termos  da  tabela  prevista  no  artigo  142  da  Lei  nº
8.213/1991, como regra, deverá ser aquele em que o segurado completou a idade mínima, desde que,
até então, já disponha de tempo rural suficiente para o deferimento do benefício, sendo irrelevante,
neste  caso,  que  o  requerimento  tenha  sido  efetuado  em  anos  posteriores,  ou  que  na  data  do
requerimento  o  segurado  não  esteja  mais  trabalhando,  em  homenagem  ao  princípio  do  direito
adquirido (Constituição Federal, art. 5º, inciso XXXVI, e Lei de Benefícios, art. 102, §1º).

 
Pode  acontecer,  todavia,  que  o  segurado  complete  a  idade mínima mas  não  tenha  o

tempo de  atividade  rural  exigido pela  lei,  observada  a  tabela do  artigo 142 da Lei  nº  8.213/1991.
Neste  caso,  a verificação do  tempo de  atividade  rural necessária  ao deferimento do benefício não
poderá  mais  ser  feita  com  base  no  ano  em  que  implementada  a  idade  mínima,  devendo  ser
verificado  o  implemento  do  requisito  'tempo  equivalente  à  carência'  progressivamente,  nos
anos subseqüentes ao implemento do requisito etário, de acordo com a tabela do mencionado
artigo 142 da Lei de Benefícios.
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Deve  ser  observado  que  nos  casos  em  que  o  requerimento  administrativo  e  o
implemento da idade mínima tenham ocorrido antes de 31/08/1994, data da publicação da Medida
Provisória nº 598, que alterou o art. 143 da Lei de Benefícios, (posteriormente convertida na Lei nº
9.063/1995),  o  segurado deve  comprovar o  exercício de  atividade  rural,  anterior  ao  requerimento,
por um período de 5 anos (60 meses), não se aplicando a tabela do art. 142 da Lei nº 8.213/1991.

 
A disposição contida no art. 143 da Lei nº 8.213/1991, no sentido de que o exercício da

atividade  rural  deve  ser  comprovado  no  período  imediatamente  anterior  ao  requerimento  do
benefício, deve ser interpretada em favor do segurado. Ou seja, tal regra atende àquelas situações em
que ao segurado é mais fácil ou conveniente a comprovação do exercício do labor rural no período
imediatamente anterior ao  requerimento administrativo, mas  sua aplicação deve ser  temperada em
função do disposto no art. 102, § 1º, da Lei de Benefícios e, principalmente, em atenção ao princípio
do direito adquirido, como visto acima.

 
Em  qualquer  caso,  o  benefício  de  aposentadoria  por  idade  rural  será  devido  a

partir  da  data  do  requerimento  administrativo  (STF,  RExt.  nº.  631240/MG,  Rel.  Ministro
Roberto Barroso, Plenário, julgado em 03/09/2014).

 
O tempo de serviço rural deve ser demonstrado mediante a apresentação de início de

prova  material  contemporânea  ao  período  a  ser  comprovado,  complementada  por  prova
testemunhal  idônea,  não  sendo  esta  admitida,  exclusivamente,  a  teor  do  art.  55,  §  3º,  da  Lei  nº
8.213/1991,  Súmula  nº  149  do STJ  e REsp  nº  1.321.493/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin,  1ª
Seção,  julgado  em  10/10/2012,  DJe  19/12/2012  (recurso  representativo  da  controvérsia).  Cabe
salientar  que  embora  o  art.  106  da  Lei  de  Benefícios  relacione  os  documentos  aptos  a  essa
comprovação, tal rol não é exaustivo.

 
Não  se  exige,  por  outro  lado,  prova  documental  plena  da  atividade  rural  em

relação  a  todos  os  anos  integrantes  do  período  correspondente  à  carência,  mas  início  de  prova
material (como notas fiscais, talonário de produtor, comprovantes de pagamento do ITR ou prova de
titularidade de imóvel rural, certidões de casamento, de nascimento, de óbito, certificado de dispensa
de serviço militar, etc.) que, juntamente com a prova oral, possibilite um juízo de valor seguro acerca
dos fatos que se pretende comprovar.

 
Os documentos apresentados em nome de terceiros, sobretudo quando dos pais ou

cônjuge, consubstanciam início de prova material do labor rural. Com efeito, como o §1º do art. 11
da Lei de Benefícios define como sendo regime de economia familiar aquele em que os membros da
família exercem 'em condições de mútua dependência e colaboração'. Via de regra, os atos negociais
da entidade respectiva serão formalizados não individualmente, mas em nome do pater familiae, que
é quem representa o grupo familiar perante  terceiros,  função esta, exercida, normalmente, no caso
dos trabalhadores rurais, pelo genitor ou cônjuge masculino. Nesse sentido, a propósito, preceitua a
Súmula  nº  73  do  Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região:  'Admitem­se  como  início  de  prova
material  do  efetivo  exercício  de  atividade  rural,  em  regime  de  economia  familiar,  documentos  de
terceiros, membros do grupo parental'.

 
Importante, ainda, ressaltar que o fato de o cônjuge exercer atividade outra que não

a  rural  também  não  serve  para  descaracterizar  automaticamente  a  condição  de  segurado
especial de quem postula o benefício, pois, de acordo com o que dispõe o inciso VII do art. 11 da
Lei  nº  8.213/1991,  é  segurado  especial  o produtor,  o parceiro,  o meeiro  e o  arrendatário  rurais,  o
pescador artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de
economia  familiar,  ainda  que  com  o  auxílio  eventual  de  terceiros,  bem  como  seus  respectivos
cônjuges ou companheiros e filhos maiores de 14 anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem,
comprovadamente,  com  o  grupo  familiar  respectivo.  Ou  seja,  somente  será  descaracterizado  o
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regime de economia familiar acaso reste comprovado que a remuneração proveniente do labor
urbano  do  cônjuge  importe  em  montante  tal  que  dispense  a  renda  do  labor  rural  para  a
subsistência do grupo familiar.

 
Cumpre  salientar  que,  muitas  vezes,  a  Autarquia  Previdenciária  alega  que  os

depoimentos  e  informações  tomados  na  via  administrativa  apontam  para  a  ausência  de  atividade
agrícola no período de carência. Quanto a isso, deve ser dito que as conclusões a que chegou o INSS
no  âmbito  administrativo  devem  ser  corroboradas  pelo  conjunto  probatório  produzido  nos  autos
judiciais. Existindo conflito entre as provas colhidas na via administrativa e em juízo, deve­se ficar
com estas últimas, pois produzidas com todas as cautelas legais, garantindo­se o contraditório. Não
se  trata aqui de  imputar  inverídicas as  informações  tomadas pela Seguradora, mas de prestigiar a
imparcialidade  que  caracteriza  a  prova  produzida  no  curso  do  processo  jurisdicional.
Dispondo  de  elementos  que  possam  obstaculizar  a  pretensão  da  parte  autora,  cabe  ao  INSS
judicializar a prova administrativa, a fim de que seja examinada no conjunto do acervo probatório
constante dos autos.

 
Da aposentadoria prevista no art. 48, § 3º, da Lei nº 8.213/91:
 
Não implementando, o trabalhador, tempo de serviço exclusivamente rural, mesmo que

de  forma  descontínua,  é  possível,  ainda,  verificar­se  o  direito  à  aposentadoria  por  idade  com
fundamento no § 3º, do art. 48 da nº Lei 8.213/91, a denominada aposentadoria por idade mista ou
híbrida. Referido dispositivo legal possui a seguinte redação:

 
Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta
Lei, completar 65  (sessenta e cinco) anos de  idade,  se homem, e 60  (sessenta),  se mulher.  (Redação
dada pela Lei nº 9.032, de 1995)
§  1º Os  limites  fixados  no  caput  são  reduzidos  para  sessenta  e  cinqüenta  e  cinco  anos  no  caso  de
trabalhadores rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g
do inciso V e nos incisos VI e VII do art. 11 (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999)
§ 2º Para os efeitos do disposto no § 1º deste artigo, o  trabalhador  rural deve comprovar o efetivo
exercício de atividade rural, ainda que de  forma descontínua, no período imediatamente anterior ao
requerimento  do  benefício,  por  tempo  igual  ao  número  de meses  de  contribuição  correspondente  à
carência do benefício pretendido, computado o período a que se referem os incisos III a VIII do § 9º do
art. 11 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008)
§ 3º Os  trabalhadores rurais de que  trata o § 1º deste artigo que não atendam ao disposto no § 2º
deste artigo, mas que satisfaçam essa condição, se forem considerados períodos de contribuição sob
outras categorias do segurado, farão jus ao benefício ao completarem 65 (sessenta e cinco) anos de
idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)
§ 4º Para efeito do § 3º deste artigo, o cálculo da renda mensal do benefício será apurado de acordo
com  o  disposto  no  inciso  II  do  caput  do  art.  29  desta  Lei,  considerando­se  como  salário­de­
contribuição mensal do período como segurado especial o limite mínimo de salário­de­contribuição
da Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) (grifei)
 
A  intenção  da  Lei  de  Benefícios  foi  possibilitar,  ao  trabalhador  rural  que  não  se

enquadra na previsão do § 2º do aludido artigo, a aposentadoria por idade com o aproveitamento das
contribuições sob outra(s) categoria(s), porém com a elevação da  idade mínima para 60 (sessenta)
anos para mulher e 65 (sessenta e cinco) anos para homem.

 
Busca­se,  com  isso,  reparar  eventuais  injustiças  em  especial  àquele  trabalhador  que

conta com tempo campesino, porém insuficiente para a obtenção da aposentadoria rural, na medida
em que possuí, no seu histórico laboral, vínculos urbanos, o que, de certa forma, poderia justificar
eventual descaracterização de sua condição de segurado especial. Em contrapartida, exige­se desse
segurado  a  idade  mínima  superior  àquela  prevista  para  a  aposentadoria  rural  por  idade,  pois
majorada em cinco anos.
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Em função das inovações trazidas pela Lei nº 11.718/08, já não tão recentes, nem mais
cabe indagar sobre a natureza jurídica da denominada aposentadoria mista ou híbrida, pois se pode
afirmar que se trata de uma modalidade de aposentadoria urbana. Digo isso, pois nessa modalidade o
que  ocorre,  na  verdade,  é  o  aproveitamento  do  tempo  de  labor  rural  para  efeitos  de  carência,
mediante a consideração de salários­de­contribuição pelo valor mínimo. A reforçar isso, o § 4º, para
efeitos do § 3º, do aludido artigo, dispõe que o cálculo da renda mensal do benefício será apurado
em conformidade com o disposto no inciso II do artigo 29 da mesma Lei. Ora, ao fazer remissão a
este  artigo,  e  não  ao  artigo  39  da  Lei  de  Benefícios,  somente  vem  a  confirmar  que  se  trata  de
modalidade de aposentadoria urbana, ou, no mínimo, equiparada.

 
Com  efeito,  conferindo­se  o  mesmo  tratamento  atribuído  à  aposentadoria  por  idade

urbana, não importa o preenchimento simultâneo da idade e carência. Vale dizer: a implementação
da carência exigida, antes mesmo do preenchimento do requisito etário, não constitui óbice para o
seu deferimento; da mesma forma, a perda da condição de segurado. Isso se torna irrelevante!

 
A respeito dessa questão, o § 1º do artigo 3º da Lei nº 10.666/03, assim dispõe:
 
Art. 3º. A perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão das aposentadorias
por tempo de contribuição e especial.
 
§ 1º Na hipótese de aposentadoria por idade, a perda da qualidade de segurado não será considerada
para  a  concessão  desse  benefício,  desde  que  o  segurado  conte  com,  no  mínimo,  o  tempo  de
contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício.
 
Conclui­se,  pois,  que  o  fato  de  não  estar  desempenhando  atividade  rural  por

ocasião do requerimento administrativo não pode servir de obstáculo à concessão do benefício,
nos  termos  do  já  decidido  pela  3ª  Seção  desta  Corte,  nos  Embargos  Infringentes  nº  0008828­
26.2011.404.9999 (Relator p/ Acórdão Ricardo Teixeira do Valle Pereira, D.E. 10/01/2013).

 
Em  suma,  o  que  importa  é  contar  com  tempo  de  contribuição  correspondente  à

carência  exigida  na  data  do  requerimento  do  benefício,  além  da  idade  mínima.  E  esse  tempo,
tratando­se de aposentadoria híbrida ou mista, poderá ser preenchido com períodos de labor rural e
urbano.

 
Do caso concreto:
 
No  presente  caso,  observo  que  a  parte  autora  preencheu  o  requisito  etário,  55

(cinquenta e cinco) anos, em 18/04/2010, porquanto nascida em 18/04/1955  (evento 1, OUT2). O
requerimento administrativo foi efetuado em 31/10/2011 (evento 1, OUT3). Dessa forma, a parte
autora  deve  comprovar  o  exercício  de  atividade  rural  no  período  de  174  meses  imediatamente
anteriores  ao  implemento  do  requisito  etário  ou  180  meses  imediatamente  anteriores  ao
requerimento administrativo, o que lhe for mais favorável.

 
Para fazer prova do exercício de atividade rural, a parte autora instruiu sua peça inicial

com os seguintes documentos:
 
­ certidão de casamento da autora, em 1972, onde o cônjuge está qualificado como lavrador (evento 1,
OUT3, p. 4);
­ certidão de nascimento do filho da autora, em 1986, constando que seu marido era lavrador (evento
1, OUT, p. 5);
­  certidão  de  casamento  do  filho  da  autora,  em  2000,  constando  que  o marido  da  demandante  era
lavrador (evento 1, OUT3, p. 6);
­ inscrição no cadastro de produtor rural, no ano de 2010, em nome da autora (evento 1, OUT3, p. 7);
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­ certidão do Registro de Imóveis de Jandaia do Sul/PR, relativo à imóvel com 6 alqueires paulistas,
adquirido pelo pai da autora em 1968 (evento 1, OUT4, p. 2);
­  certidão  do  Registro  de  Imóveis  de  Jandaia  do  Sul/PR,  relativo  à  imóvel  pertencente  ao  pai  da
autora, herdado por formal de partilha em 2009 (evento 1, OUT4, p. 3/5);
­ certidão do Registro de Imóveis de Jandaia do Sul/PR, relativo à imóvel adquirido pelo pai da autora
em 1955, com 5 alqueires paulistas (evento 1, OUT4, p. 6);
­  certidão  do  Registro  de  Imóveis  de  Jandaia  do  Sul/PR,  relativo  à  imóvel  pertencente  ao  pai  da
autora, herdado por formal de partilha em 2009 (evento 1, OUT4, p. 7/8);
­ nota de romaneio de milho, em nome da autora, no ano de 2011 (evento 1, OUT5, p. 2);
­ notas  fiscais de compra/venda, em nome do marido da autora,  relativas aos anos de 1980, 1984 e
1987 (evento 1, OUT5, p. 3/5),
­ notas fiscais de compra/venda, em nome do irmão da autora, relativas aos anos de 1997, 1999 e 2011
(evento 1, OUT5, p. 6/7 e 10);
­ nota fiscal de compra/venda, em nome da autora, relativa ao ano de 2005 e 2008 (evento 1, OUT5,
p.8/9);
­  ficha  geral  de  atendimento  médico  da  autora,  nos  anos  de  1990  a  2011,  constando  que  ela  era
lavradora (evento 1, OUT6).
 
Por ocasião da audiência de instrução, em 11/08/2015 (evento 38), foram inquiridas as

testemunhas  Aparecido  Salomão  e  José  Batista  Teixeira,  as  quais  confirmaram  o  exercício  de
atividades rurais pela demandante.

 
A testemunha Aparecido Salomão relata:
 
Que  conhece  a  autora  desde  1959. Que  a  autora  trabalhava  com  os  pais,  carpindo  roça,  colhendo
feijão, milho. Depois  que  a  autora  casou  eles  foram morar  no  sítio  do  pai  do marido  da  autora,  e
continuaram trabalhando na agricultura, sem empregados. Era para o sustento da família e o pouco
que sobrava vendiam. Que a autora e seu marido foram trabalhar na cidade, mas continuaram indo
trabalhar  na  lavoura.  Que  eles  não  trabalharam  com  carteira  assinada.  Que  eu  via  a  autora
trabalhando porque passava pela propriedade.
 
Por fim, a testemunha José Batista Teixeira esclarece:
 
Que conhece a autora desde 1960, quando era solteira. Que conheceu a autora e seu marido no bairro
Pedrinha. Que a autora  trabalhava na roça com os pais, plantando milho, arroz,  feijão. Que depois
que a autora casou, ela e o marido continuaram a  trabalhar na  lavoura, em propriedade do pai da
autora. Que não tinham empregados nem maquinário.
 
No  caso,  os  documentos  juntados  aos  autos  constituem  início  razoável  de  prova

material. A prova testemunhal, por sua vez, é precisa e convincente do labor rural pela parte autora
no período de carência legalmente exigido.

 
Tendo  em  vista  as  alegações  recursais  do  INSS,  cumpre  destacar  que  a  legislação

previdenciária não exige a apresentação de documentos para cada ano do período que se pretende
comprovar  como  de  labor  rural,  presumindo­se  a  continuidade  nos  períodos  imediatamente
próximos.

 
Além do mais, o próprio INSS, na Instrução Normativa nº 77/2015 prevê:
 
Art.  54. Considera­se  início  de  prova material,  para  fins  de  comprovação  da  atividade  rural,  entre
outros,  os  seguintes  documentos,  desde  que  neles  conste  a  profissão  ou  qualquer  outro  dado  que
evidencie o exercício da atividade rurícola e seja contemporâneo ao fato nele declarado, observado o
disposto no art. 111:
(...)
 
§ 2º Serão considerados os documentos referidos neste artigo, ainda que anteriores ao período a ser
comprovado, em conformidade com o Parecer CJ/MPS nº 3.136, de 23 de setembro de 2003.
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Ora,  admitidos,  na  esfera  administrativa,  documentos  extemporâneos,  não  se mostra

razoável exigir a contemporaneidade quando o segurado busca o reconhecimento do tempo rural em
juízo.

 
No  tocante  à  pesquisa  externa  (evento  1,  OUT7,  p.5),  em  que  os  vizinhos  da

demandante afirmaram que a segurada reside na cidade já por volta de 15 a 18 anos e dessa época
até os dias atuais não exerce a atividade rural, o que poderia contradizer os documentos dos autos,
cumpre  salientar  que,  muitas  vezes,  a  Autarquia  Previdenciária  alega  que  os  depoimentos  e
informações  tomados  na  via  administrativa  apontam  para  a  ausência  de  atividade  agrícola  em
determinado período ou, como no caso, para a descaracterização da qualidade de segurado especial.
Quanto a isso, deve ser dito que as conclusões a que chegou o INSS no âmbito administrativo devem
ser corroboradas pelo conjunto probatório produzido nos autos judiciais. Existindo conflito entre as
provas colhidas na via administrativa e em juízo, deve­se ficar com estas últimas, pois produzidas
com todas as cautelas legais, garantindo­se o contraditório. Não se trata aqui de imputar inverídicas
as informações tomadas pelo Segurado, mas de prestigiar a imparcialidade que caracteriza a prova
produzida  no  curso  do  processo  jurisdicional.  Dispondo  de  elementos  que  possam  obstaculizar  a
pretensão  da  parte  autora,  cabe  ao  INSS  judicializar  a  prova  administrativa,  a  fim  de  que  seja
examinada no conjunto do acervo probatório constante dos autos.

 
Ainda, quanto à alegação da autarquia de que o marido da autora possui uma empresa e

que a autora também possui outras três empresas em seu nome, observa­se que no evento 42 foram
apresentados recortes contendo o nome empresarial destas 4 empresas, sem dados que vinculassem a
propriedade ou a participação da autora e seu marido. Desta forma, não se desincumbiu o apelante
do ônus de provar sua alegação.

 
Assim,  restando comprovado o exercício de atividades  rurícolas pela parte autora no

período de carência, deve ser mantida a sentença quanto ao pedido de concessão do benefício de
aposentadoria por idade devida a trabalhador rural desde a data do requerimento administrativo,
formulado em 31/10/2011.

 
Dos consectários:
 
a) CORREÇÃO MONETÁRIA
 
A correção monetária, segundo o entendimento consolidado na 3ª Seção deste TRF4,

incidirá a contar do vencimento de cada prestação e será calculada pelos índices oficiais e aceitos na
jurisprudência, quais sejam:

 
­ ORTN (10/64 a 02/86, Lei nº 4.257/64);
­ OTN (03/86 a 01/89, Decreto­Lei nº 2.284/86);
­ BTN (02/89 a 02/91, Lei nº 7.777/89);
­ INPC (03/91 a 12/92, Lei nº 8.213/91);
­ IRSM (01/93 a 02/94, Lei nº 8.542/92);
­ URV (03 a 06/94, Lei nº 8.880/94);
­ IPC­r (07/94 a 06/95, Lei nº 8.880/94);
­ INPC (07/95 a 04/96, MP nº 1.053/95);
­ IGP­DI (05/96 a 03/2006, art. 10 da Lei n.º 9.711/98, combinado com o art. 20, §§5º e

6.º, da Lei n.º 8.880/94);
­ INPC (de 04/2006 a 29/06/2009, conforme o art. 31 da Lei n.º 10.741/03, combinado

com a Lei n.º 11.430/06, precedida da MP n.º 316, de 11/08/2006, que acrescentou o art. 41­A à Lei
n.º 8.213/91).
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­ TR (a partir de 30/06/2009, conforme art. 1º­F da Lei 9.494/97, com a redação dada
pelo art. 5º da Lei 11.960/2009)

 
O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento das ADIs 4.357 e 4.425, declarou

a inconstitucionalidade por arrastamento do art. 1º­F da Lei 9.494/97, com a redação dada pelo art.
5º da Lei 11.960/2009, afastando a utilização da TR como fator de correção monetária dos débitos
judiciais da Fazenda Pública, relativamente ao período entre a respectiva inscrição em precatório e o
efetivo pagamento.

 
Em consequência dessa decisão, e  tendo presente a  sua  ratio,  a 3ª Seção desta Corte

vinha  adotando,  para  fins  de  atualização  dos  débitos  judiciais  da  Fazenda  Pública,  a  sistemática
anterior à Lei nº 11.960/2009, o que significava, nos termos da legislação então vigente, apurar­se a
correção  monetária  segundo  a  variação  do  INPC,  salvo  no  período  subsequente  à  inscrição  em
precatório, quando se determinava a utilização do IPCA­E.

 
Entretanto, a questão da constitucionalidade do uso da TR como índice de atualização

das  condenações  judiciais  da  Fazenda  Pública,  no  período  antes  da  inscrição  do  débito  em
precatório,  teve  sua  repercussão  geral  reconhecida  no RE  870.947,  e  aguarda  pronunciamento  de
mérito do STF. A  relevância  e  a  transcendência da matéria  foram  reconhecidas  especialmente  em
razão  das  interpretações  que  vinham  ocorrendo  nas  demais  instâncias  quanto  à  abrangência  do
julgamento nas ADIs 4.357 e 4.425.

 
Recentemente,  em  sucessivas  reclamações,  a  Suprema Corte  vem  afirmando  que  no

julgamento das ADIs em referência a questão constitucional decidida restringiu­se à inaplicabilidade
da TR ao período de tramitação dos precatórios, de forma que a decisão de inconstitucionalidade por
arrastamento foi limitada à pertinência lógica entre o art. 100, § 12, da CRFB e o artigo 1º­F da Lei
9.494/97, na redação dada pelo art. 5º da Lei 11.960/2009. Em consequência, as reclamações vêm
sendo acolhidas, assegurando­se que, ao menos até que sobrevenha decisão específica do STF, seja
aplicada  a  legislação  em  referência  na  atualização  das  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,
salvo  após  inscrição  em  precatório.  Os  pronunciamentos  sinalizam,  inclusive,  para  eventual
modulação de efeitos, acaso sobrevenha decisão mais ampla quanto à inconstitucionalidade do uso
da  TR  para  correção  dos  débitos  judiciais  da  Fazenda  Pública  (Rcl  19.050,  Rel.  Min.  Roberto
Barroso; Rcl 21.147, Rel. Min. Cármen Lúcia; Rcl 19.095, Rel. Min. Gilmar Mendes).

 
Em  tais  condições,  com  o  objetivo  de  guardar  coerência  com  os  mais  recentes

posicionamentos do STF sobre o  tema, e para prevenir a necessidade de futuro sobrestamento dos
feitos  apenas  em  razão  dos  consectários,  a melhor  solução  a  ser  adotada,  por  ora,  é  orientar  para
aplicação  do  critério  de  atualização  estabelecido  no  art.  1º­F  da  Lei  9.494/97,  na  redação  da  lei
11.960/2009.

 
Este entendimento não obsta a que o juízo de execução observe, quando da liquidação

e atualização das condenações impostas ao INSS, o que vier a ser decidido pelo STF em regime de
repercussão  geral,  bem  como  eventual  regramento  de  transição  que  sobrevenha  em  sede  de
modulação de efeitos.

 
Nesse sentido, merece parcial provimento a remessa necessária e a apelação do INSS,

devendo a sentença ser adequada, quanto à correção monetária, aos critérios antes definidos.
 
b) JUROS DE MORA
 
Até  29­06­2009  os  juros  de mora,  apurados  a  contar  da  data  da  citação,  devem  ser

fixados  à  taxa  de  1%  ao  mês,  com  base  no  art.  3º  do  Decreto­Lei  n.  2.322/87,  aplicável
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analogicamente  aos  benefícios  pagos  com  atraso,  tendo  em  vista  o  seu  caráter  eminentemente
alimentar, consoante firme entendimento consagrado na jurisprudência do STJ e na Súmula 75 desta
Corte.

 
A  partir  de  então,  deve  haver  incidência  dos  juros,  uma  única  vez,  até  o  efetivo

pagamento  do  débito,  segundo  o  índice  oficial  de  remuneração  básica  aplicado  à  caderneta  de
poupança, nos termos estabelecidos no art. 1º­F, da lei 9.494/97, na redação da Lei 11.960/2009. Os
juros  devem  ser  calculados  sem capitalização,  tendo  em vista  que  o  dispositivo  determina  que  os
índices devem ser aplicados 'uma única vez' e porque a capitalização, no direito brasileiro, pressupõe
expressa  autorização  legal  (STJ,  5ª Turma, AgRg no AgRg no Ag 1211604/SP, Rel. Min. Laurita
Vaz).

 
Quanto ao ponto, esta Corte já vinha entendendo que no julgamento das ADIs 4.357 e

4.425 não houvera pronunciamento de inconstitucionalidade sobre o critério de incidência dos juros
de mora previsto na legislação em referência.

 
Esta  interpretação  foi,  agora,  chancelada,  pois  no  exame  do  recurso  extraordinário

870.947,  o  STF  reconheceu  repercussão  geral  não  apenas  à  questão  constitucional  pertinente  ao
regime  de  atualização  monetária  das  condenações  judiciais  da  Fazenda  Pública,  mas  também  à
controvérsia pertinente aos juros de mora incidentes.

 
Em  tendo  havido  a  citação  já  sob  a  vigência  das  novas  normas,  inaplicáveis  as

disposições  do  Decreto­lei  2.322/87,  incidindo  apenas  os  juros  da  caderneta  de  poupança,  sem
capitalização.

 
c) Honorários advocatícios
 
Os honorários advocatícios são devidos à taxa 10% sobre as prestações vencidas até a

data da decisão de procedência (sentença ou acórdão), nos  termos das Súmulas n.º 76 do Tribunal
Regional Federal da 4ª Região e n.º 111 do Superior Tribunal de Justiça.

 
Os  honorários  advocatícios  foram  adequadamente  fixados  pela  sentença,  não

merecendo provimento a remessa oficial quanto ao ponto.
 
d) Custas processuais
 
O  INSS  é  isento  do  pagamento  de  custas  processuais  quando  demandado  no  Foro

Federal (art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96) e na Justiça Estadual do Rio Grande do Sul (art. 11 da Lei nº
8.121/85,  com  a  redação  dada  pela  Lei  nº  13.471/2010).  Quando  demandado  perante  a  Justiça
Estadual  de  Santa  Catarina,  a  autarquia  responde  pela metade  do  valor  (art.  33,  p.  único,  da  Lei
Complementar  Estadual  nº.  156/97).  Contudo,  esta  isenção  não  se  aplica  quando  demandado  na
Justiça Estadual do Paraná (Súmula 20 do TRF4).

 
Tutela específica ­ implantação do benefício
 
Na  vigência  do Código  de Processo Civil  de  1973,  a Terceira  Seção  deste Tribunal,

buscando dar efetividade ao disposto no art. 461, que dispunha acerca da tutela específica, firmou o
entendimento de que, confirmada a sentença de procedência ou reformada para julgar procedente, o
acórdão  que  concedesse  benefício  previdenciário  e  sujeito  apenas  a  recurso  especial  e/ou
extraordinário, portanto sem efeito suspensivo, ensejava o cumprimento  imediato da determinação
de implantar o benefício, independentemente do trânsito em julgado ou de requerimento específico
da parte (TRF4, Questão de Ordem na AC nº 2002.71.00.050349­7, 3ª SEÇÃO, Des. Federal Celso
Kipper, por maioria, D.E. 01/10/2007, publicação em 02/10/2007). Nesses termos, entendeu o Órgão
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Kipper, por maioria, D.E. 01/10/2007, publicação em 02/10/2007). Nesses termos, entendeu o Órgão
Julgador que a parte correspondente ao cumprimento de obrigação de fazer ensejava o cumprimento
desde logo, enquanto a obrigação de pagar ficaria postergada para a fase executória.

 
O art. 497 do novo CPC, buscando dar efetividade ao processo dispôs de forma similar

à  prevista  no  Código/1973,  razão  pela  qual  o  entendimento  firmado  pela  Terceira  Seção  deste
Tribunal, no julgamento da Questão de Ordem acima referida, mantém­se íntegro e atual.

 
Nesses termos, com fulcro no art. 497 do CPC, determino o cumprimento imediato

do  acórdão  no  tocante  à  implantação  do  benefício  da  parte  autora  (NB  157.496.059­5),  a  ser
efetivada em 45 dias, mormente pelo seu caráter alimentar e necessidade de efetivação imediata dos
direitos  sociais  fundamentais,  bem  como  por  se  tratar  de  prazo  razoável  para  que  a  autarquia
previdenciária  adote  as  providências  necessárias  tendentes  a  efetivar  a medida.  Saliento,  contudo,
que  o  referido  prazo  inicia­se  a  contar  da  intimação  desta  decisão,  independentemente  de
interposição de embargos de declaração, face à ausência de efeito suspensivo (art. 1.026 CPC).

 
Conclusão:
 
Resta  mantida  a  sentença  quanto  à  concessão  da  aposentadoria  por  idade  devida  a

trabalhador rural desde a data do requerimento administrativo, qual seja, 31/10/2011.
 
Dá­se parcial provimento à apelação do INSS e à remessa oficial, devendo a sentença

ser adequada no que tange à correção monetária.
 
Restam  prequestionados,  para  fins  de  acesso  às  instâncias  recursais  superiores,  os

dispositivos legais e constitucionais elencados pelas partes.
 
Dispositivo:
 
Ante  o  exposto,  voto  por  negar  provimento  à  apelação  do  INSS  e  à  remessa

necessária, e determinar a implantação do benefício, nos termos da fundamentação.
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